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O  SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES: Trata-se  de  agravo 
regimental  em face  de  decisão  monocrática  que  negou seguimento  ao 
recurso ordinário em habeas corpus interposto contra acórdão proferido 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Conforme descrito pelo Relator,  o recorrente sustenta a quebra de 
imparcialidade do Juiz condutor do processo penal 2002.70.00.00078965-2, 
ajuizada perante a então 2ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR, com 
amparo substancial em dois fundamentos: 

i) o Juiz teria tomado diretamente o depoimento de colaboradores no 
momento  da  assinatura  de  acordo  de  colaboração  premiada  e,  dessa 
forma,  na  visão  da  defesa,  teria  participado  da  própria  produção  da 
prova  na  fase  investigativa,  exercendo,  ao  menos  materialmente,  as 
atribuições próprias dos órgãos de persecução. Por tais razões, teria se 
caracterizado a hipótese de impedimento estabelecida no art. 252, II, do 
CPP;

ii) após a apresentação de alegações finais, o Juiz teria determinado 
ex officio a  juntada aos  autos de  documentos  posteriormente utilizados 
para  fundamentar  a  condenação,  suprindo  assim  a  insuficiência 
probatória da acusação prevista no art. 156 do CPP, cenário que, ainda na 
linha  de  argumentação  defensiva,  deveria  acarretar  a  absolvição  do 
acusado, ora recorrente.

O Relator vota pelo não provimento ao agravo regimental, pois as 
teses  defensivas  não  teriam amparo  no  ordenamento  jurídico.  Por  um 
lado, as causas de impedimento não estariam configuradas, pois “a oitiva 
dos  colaboradores  em  juízo  trata-se  de  tarefa  ínsita  à  própria 
homologação  do  acordo  –  atualmente  com  expressa  previsão  na  Lei 
12.850/13  –,  não  se  podendo  reputar  atuação  configuradora  de 
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impedimento e equiparável às funções desempenhadas pelo Ministério 
Público  ou  pela  autoridade  policial,  cujas  atividades  encontram-se 
intrinsecamente  relacionadas  à  própria  entabulação  do  acordo  e  à 
iniciativa probatória”.

Em relação à produção de prova de ofício pelo julgador, afirma o 
Relator que se trata de poder autorizado pela legislação (art. 156, CPP), o 
que teria sido feito com respeito ao contraditório e à motivação dos atos 
jurisdicionais.

Basicamente,  este  recurso em  habeas  corpus trata  da proteção e da 
efetividade à imparcialidade jurisdicional. Há muito venho destacando a 
atuação no mínimo peculiar do julgador que novamente analisamos aqui 
a legalidade de seus atos. No HC 95.518, apontei: “ impressionou-me o 
contexto  fático  descrito  na  inicial  do  presente  habeas  corpus,  pois, 
objetiva e didaticamente, logrou narrar e destacar excertos das decisões 
proferidas  pelo  magistrado  excepto,  desenhando  um  quadro  deveras 
incomum” (HC 95518,  Relator(a):  EROS GRAU, Relator(a)  p/  Acórdão: 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-054  DIVULG 18-03-2014  PUBLIC 19-03-2014).

Naquele momento afirmei: “não é possível confundir excessos com 
parcialidade”. Contudo, agora, depois de o tempo demonstrar cada vez 
mais traços da realidade que antes não se evidenciava, os excessos eram 
marcantes na atuação do magistrado de primeiro  grau exatamente  em 
razão de suas condutas tendencialmente parciais.

Não  há  aqui  uma  mera  homologação  de  acordo  de  colaboração 
premiada para verificação de sua legalidade e voluntariedade. Tampouco 
ocorre no caso uma mera produção de prova de ofício pelo julgador. Este 
caso  concreto  apresenta  características  que  caracterizam  manifesta 
ilegalidade por violação à imparcialidade.

A  leitura  das  atas  de  depoimentos  (eDoc  1,  p.  80-83,  101-102) 
demonstra de um modo evidente a atuação acusatória do julgador. Ao 
analisar a sequência de atos verifica-se a proeminência  do julgador na 
realização de perguntas ao interrogado, as quais fogem completamente 
ao  controle  de  legalidade  e  voluntariedade  de  eventual  acordo  de 
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colaboração premiada.
Ainda que o acordo aqui  analisado e a sua homologação judicial 

tenham ocorrido em momento anterior à promulgação da Lei 12.850/13, 
me  parece  claro  que  a  necessidade  de  imparcialidade  judicial  está 
consolidada  na  Constituição  e  em  tratados  internacionais  de  direitos 
humanos há muito mais tempo. Isso não pode ser ignorado! E a proteção 
da imparcialidade deve ser dar por meios efetivos para tanto.

A partir da análise dos atos probatórios praticados pelo magistrado, 
verifica-se  que  houve  uma  atuação  direta  do  julgador  em  reforço  à 
acusação.  Não  houve  uma  mera  supervisão  dos  atos  de  produção de 
prova,  mas  o  direcionamento  e  a  contribuição  do  juiz  para  o 
estabelecimento e para o fortalecimento da tese acusatória.

Ao final da instrução, sem qualquer pedido do órgão acusador, ou 
seja, após o exaurimento da pretensão acusatória já que o representante 
do  MP  entendeu  como  suficiente  o  lastro  probatório  produzido,  o 
julgador determinou a juntada de quase 800 folhas em quatro volumes de 
documentos  diretamente  relacionados  com  os  fatos  criminosos 
imputados aos réus.

Depois, ao sentenciar, o juízo utilizou expressamente tais elementos 
para  fundamentar  a  condenação.  O  cenário  é  evidente:  o  magistrado 
produziu, sem pedido das partes, a prova que ele mesmo utilizou para 
proferir a condenação que já era almejada, por óbvio.

1. A imparcialidade como base fundamental da jurisdição

Em  uma  perspectiva  mais  ampla,  todo  o  processo  judicial  é 
construído  a  partir  da  premissa  de  que  as  partes  envolvidas  em  um 
conflito abrem mão da sua vontade para que o Estado resolva a questão 
de um modo justo. Aqui está a base do conceito clássico de jurisdição: 
“substituição  da  vontade  das  partes  para  aplicação  do  direito  objetivo  pelo  
Estado”. (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO.  Teoria Geral do Processo.  
31ª ed. Malheiros, 2014. p. 165)

Desse modo, as partes autorizam que a sua vontade seja substituída 
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pelo  que  for  definido  por  um  terceiro,  o  julgador,  representado  pelo 
Estado na prestação da tutela jurisdicional. O juiz deve ser, portanto, um 
terceiro, alheio aos interesses das partes, afastado da vontade delas, e só 
assim poderá decidir de modo justo, porque imparcial.

Na doutrina, destaca-se que “a imparcialidade é um princípio nuclear da  
prestação jurisdicional, um elemento essencial da Justiça, de modo que sem ela  
não há como se falar  propriamente  de um processo judicial”. (BACHMAIER 
WINTER, Lorena.  Imparcialidad Judicial y Libertad de Expresión de Jueces y  
Magistrados. Thomson, 2008. p. 19, tradução livre)

Ou  seja,  imparcial  é  aquele  que  não  é  parte,  que  não  adere  aos 
interesses de qualquer dos envolvidos no processo, e só assim se pode 
falar em processo, seja penal, civil, fiscal, etc. Afirma-se que:

“A imparcialidade  constitui  um  valor  que  se  manifesta 
sobretudo  no  âmbito  interno  do  processo,  traduzindo  a 
exigência de que na direção de toda a atividade processual – e 
especialmente  nos  momentos  de  decisão  –  o  juiz  se  coloque 
sempre  super  partes,  conduzindo-se  como  um  terceiro 
desinteressado,  acima,  portanto,  dos  interesses  em  conflito”. 
(GOMES FILHO, Antonio Magalhães.  A motivação das decisões  
penais. RT, 2013. p. 32)

No âmbito  penal,  contudo,  tal  premissa  adquire  contornos  ainda 
mais  relevantes.  Por  imposição  da  presunção de  inocência,  o  julgador 
deve adotar uma posição de desconfiança em relação à acusação. Somente 
se  houver  comprovação  além  de  qualquer  dúvida  razoável  é  que  se 
autoriza o sancionamento.

Ademais, há íntima relação entre a imparcialidade e o contraditório 
(FERNANDES, Antonio Scarance.  Processo Penal Constitucional.  RT, 2012. 
p.  134).  A imparcialidade  é  essencial  para  que  a  tese  defensiva  seja 
considerada, pois em uma situação de aderência anterior do julgador à 
acusação, não há qualquer possibilidade de defesa efetiva.

Por óbvio,  não se fala aqui em uma neutralidade metafísica. Todo 
julgador é humano, inserido em um contexto e uma realidade, um ser-no-
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mundo, que parte de suas experiências e vivências. O que não se pode 
admitir é que o julgador saia de sua posição equidistante das partes e se 
aproxime  dos  interesses  de  algum  dos  lados.  (MAYA,  André  M. 
Imparcialidade e processo penal. Lumen Juris, 2011. p. 56-72)

Por fim, a imparcialidade foi expressamente descrita nos Princípios 
de Conduta Judicial de Bangalore, elaborados pelo Grupo de Integridade 
Judicial constituído pela ONU.

Os  princípios  de  Bangalore  constituem  um  projeto  de  Código 
Judicial  em  âmbito  global,  elaborado  com  base  em  outros  códigos, 
estatutos nacionais, regionais e internacionais sobre o tema, entre eles a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU.

Importante  destacar  que  o  Grupo  de  Integridade  Judicial  foi 
composto por membros de Cortes Superiores e juízes seniores e teve por 
objetivo “debater o problema criado pela evidência de que, em vários países, em  
todos  os  continentes,  muitas  pessoas  estavam perdendo  a  confiança  em seus  
sistemas judiciais  por  serem tidos  como  corruptos  ou imparciais  em algumas  
circunstâncias”. (Comentários aos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial. 
Conselho da Justiça Federal, 2008, p. 7)

No  que  toca  especificamente  à  imparcialidade,  o  Código  de 
Bangalore prevê que:

“A  imparcialidade  é  essencial  para  o  apropriado 
cumprimento  dos  deveres  do  cargo  de  juiz.  Aplica-se  não 
somente  à  decisão,  mas  também  ao  processo  de  tomada  de 
decisão”. 

Sobre a questão, o Supremo Tribunal Federal já consignou que “o  
princípio  constitucional  da  separação  dos  Poderes  (CRFB,  art.  2º),  cláusula  
pétrea  inscrita  no  art.  60,  §  4º,  III,  da  Constituição  República,  revela-se  
incompatível com arranjos institucionais que comprometam a independência e a  
imparcialidade do Poder Judiciário, predicados necessários à garantia da justiça e  
do Estado de Democrático de Direito”. (ADI 5.316 MC, Rel. Min. Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, DJe 6.8.2015) 

5 



RHC 144615 AGR / PR 

2. Sistema acusatório e a separação de funções de acusar e julgar

Como já aduzi anteriormente, a consagração do monopólio estatal 
para exercício do poder punitivo foi uma opção da sociedade democrática 
pela  racionalidade  e  pela  justiça  na  resposta  a  um  fato  tido  como 
criminoso.  Decidimos  que  o  Estado  iria  investigar,  processar  e  punir 
aqueles que praticassem crimes.

Contudo, tal monopólio estatal sobre as funções de acusar e julgar 
também teve como consequência  o  estabelecimento  de  uma separação 
artificial  do  próprio  Estado  em  dois  entes:  o  julgador  e  o  acusador 
público.

A partir  dos  tristes  exemplos  de  abusos  cometidos  em épocas  de 
Tribunais de Inquisição, em que havia uma concentração das funções de 
investigar,  acusar  e  julgar  em somente uma pessoa,  percebeu-se que o 
processo penal  assim não poderia  ser  caracterizado.  Nicolau Eymerich 
em  seu  “Manual  dos  Inquisidores”,  relata  o  processo  canônico  de 
combate à heresia, ressaltando o poder do juiz inquisidor ao atuar como 
parte,  investigador,  diretor,  acusador e  julgador (EYMERICH, Nicolau. 
Manual dos Inquisidores.  Fundação Universidade de Brasília, 1993. p. 
113-209).

Ou  seja,  o  processo  penal  pressupõe  a  separação,  para  pessoas 
distintas,  das  funções  de  investigar,  acusar  e  julgar.  No  ponto,  a 
doutrina conclui que “em definitivo, o sistema inquisitório foi desacreditado –  
principalmente – por incidir em um erro psicológico: crer que uma mesma pessoa  
possa exercer funções tão antagônicas como investigar, acusar, defender e julgar”. 
(LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal.  Saraiva, 2012. p. 127) 

Inicialmente, cita-se o importante precedente firmado no julgamento 
da  ADI  1.570, em  que  foi  declarada  a  inconstitucionalidade  da 
possibilidade,  autorizada  pelo  art.  3º  da  Lei  9.034/1995,  de  o  julgador 
realizar  a  coleta  de  provas que  podem  servir,  mais  tarde,  como 
fundamento da sua própria decisão. A ementa do referido precedente foi 
assim redigida:
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“AÇÃO  DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI 
9034/95.  LEI  COMPLEMENTAR  105/01.  SUPERVENIENTE. 
HIERARQUIA SUPERIOR. REVOGAÇÃO IMPLÍCITA. AÇÃO 
PREJUDICADA,  EM  PARTE.  ‘JUIZ  DE  INSTRUÇÃO’. 
REALIZAÇÃO  DE  DILIGÊNCIAS  PESSOALMENTE. 
COMPETÊNCIA  PARA  INVESTIGAR.  INOBSERVÂNCIA 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. IMPARCIALIDADE DO 
MAGISTRADO.  OFENSA. FUNÇÕES  DE  INVESTIGAR  E 
INQUIRIR.  MITIGAÇÃO  DAS  ATRIBUIÇÕES  DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E DAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIL.

1.  Lei  9034/95.  Superveniência  da  Lei  Complementar 
105/01.   Revogação  da  disciplina  contida  na  legislação 
antecedente  em  relação  aos  sigilos  bancário  e  financeiro  na 
apuração  das  ações  praticadas  por  organizações  criminosas. 
Ação  prejudicada,  quanto  aos  procedimentos  que  incidem 
sobre o acesso a dados, documentos e informações bancárias e 
financeiras.

2.  Busca  e  apreensão  de  documentos  relacionados  ao 
pedido  de  quebra  de  sigilo  realizadas  pessoalmente  pelo 
magistrado.  Comprometimento  do  princípio  da 
imparcialidade  e  conseqüente  violação  ao  devido  processo 
legal.

3.  Funções  de  investigador  e  inquisidor.  Atribuições 
conferidas  ao Ministério  Público e  às Polícias  Federal  e  Civil 
(CF, artigo 129, I e VIII  e § 2o; e 144, § 1o, I e IV, e § 4o).  A 
realização de inquérito  é função que a Constituição reserva à 
polícia. Precedentes.

Ação julgada procedente, em parte”. (ADI 1.570, Plenário, 
Rel. Min. Maurício Corrêa, j. 12.2.2004)

Ademais, na ADI 4.414, julgada pelo Plenário em 31.5.2012, a partir 
do voto do relator, Min. Luiz Fux, afirmou-se que: 

“O conceito de sistema acusatório é equívoco na doutrina 
brasileira. Sabe-se que sistema, na clássica definição de Canaris, 
é um estado de coisas intrínseco racionalmente apreensível que 
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tem  por  fundamento  um  princípio  ou  pequeno  conjunto  de 
princípios que impede(m) a dispersão de seus elementos numa 
multiplicidade  de  valores  singulares  desconexos  (CANARIS, 
Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema 
na Ciência do Direito. Trad. A. Menezes Cordeiro. 3a ed. Lisboa: 
Calouste  Gulbenkian,  2002.  passim).  O princípio  fundante  do 
sistema  ora  analisado,  a  toda  evidência,  é  o  princípio 
acusatório, norma decorrente do due process of law (art. 5o, LIV, 
CRFB) e prevista de forma marcante no art. 129, I, da CRFB, o 
qual  exige  que  o  processo  penal  seja  marcado  pela  clara 
divisão  entre  as  funções  de  acusar,  defender  e  julgar, 
considerando-se  o  réu  como  sujeito,  e  não  como  objeto  da 
persecução penal”. (ADI 4.414, Plenário, Rel. Min. Luiz Fux, j. 
31.5.2012)

Portanto,  o  modelo  acusatório  determina,  em  sua  essência,  a 
separação das funções de acusar, julgar e defender, e, assim, tem como 
escopo fundamental a  efetivação da imparcialidade do juiz, visto que esta é 
claramente violada em um cenário de julgamento inquisitivo: o modelo 
acusatório é um sistema de garantia da imparcialidade do julgador e de 
uma decisão justa. Diante disso, afirma-se na doutrina:

“Para  o  modelo  acusatório,  não  basta  a  existência  de 
órgãos distintos de acusação, defesa e julgamento; é necessária 
uma total imparcialidade do juiz, que não pode ter preconceitos 
nem pré-julgamentos sobre a matéria em debate.  O cerne do 
modelo acusatório depende da real imparcialidade do juiz, que 
é fruto de uma meditada e consciente opção entre as hipóteses 
propostas – acusação e defesa – em relação às quais se mantém 
equidistante”.  (THUMS,  Gilberto.  Sistemas  Processuais  Penais.  
Lumen Juris, 2006. p. 259). 

Portanto,  a  CF  consagra  o  sistema  acusatório  no  processo  penal 
brasileiro, o que impõe a separação das funções de acusar e julgar a atores 
distintos  na  justiça  criminal.  Contudo,  a  mera separação  formal  não  é 
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suficiente,  devendo-se vedar a  usurpação das funções  acusatórias  pelo 
juiz e também a sua união ilegítima em detrimento da paridade de armas.

Mas qual o problema no fato de o juiz aderir à acusação, investigar e 
buscar a condenação?

Quem investiga forma hipóteses e orienta sua postura a partir de tais 
preconcepções. Trata-se, principalmente, daquilo descrito como “primado 
das hipóteses sobre os fatos”, um pensamento paranoico que se configura 
no momento em que o juiz busca o lastro probatório que embasará a sua 
própria decisão.  (CORDERO, Franco.  Procedimiento Penal.  Vol. 1. Temis, 
2000. p. 23)

Assim, ao assumir a tarefa de investigar e combater a corrupção, o 
juiz foge de sua posição legitimamente demarcada no campo processual 
penal. Assim, acaba por se unir ao polo acusatório, desequilibrando de 
modo incontornável a balança da paridade de armas na justiça criminal.

Portanto,  a  imparcialidade  somente  pode  ser  assegurada  em  um 
sistema acusatório que delimite adequadamente a separação das funções 
de investigar, acusar e julgar. Conforme Ferrajoli, “esse distanciamento do  
juiz relativamente  aos escopos perseguidos pelas partes deve  ser tanto pessoal  
como institucional”. (FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão. 4ª ed. RT, 2014. p. 
535). Por isso, na doutrina italiana, fala-se em “tercietà”, ou seja, que o 
julgador  seja  um terceiro,  alheio  e  afastado  dos  interesses  das  partes. 
(FERRUA, Paolo. Il ‘giusto processo’. 3ª ed. Zanichelli, 2012. p. 103)

3. Proteção efetiva da imparcialidade do julgador

A proteção da imparcialidade do juiz  no processo penal deve ser 
assegurada pelo sistema e, assim, torna-se indispensável mecanismo para 
efetivação e controle de situações de dúvida. Conforme Figueiredo Dias:

“São várias, na verdade, as razões que, perante um caso 
concreto,  podem levar a pôr em dúvida a capacidade de um 
juiz  para  se  revelar  imparcial  no  julgamento;  e  o  que  aqui 
interessa – convém acentuar – não é tanto o facto de, a final, o 
juiz ter conseguido ou não manter a imparcialidade, mas sim 
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defende-lo da suspeita de a não ter conservado, não dar azo a 
qualquer  dúvida,  por  esta  via  reforçando  a  confiança  da 
comunidade  nas  decisões  dos  seus  magistrados”. 
(FIGUEIREDO DIAS, Jorge de. Direito Processual Penal. Coimbra 
Editora, 1974. p. 315) 

No CPP atual,  são reguladas causas de impedimento e suspeição. 
Conforme a doutrina:

“A suspeição é causa de parcialidade do juiz, viciando o 
processo,  caso  haja  sua  atuação.  Ofende,  primordialmente,  o 
princípio constitucional do juiz natural e imparcial. Pode dar-se 
a suspeição pelo vínculo estabelecido entre o juiz e a parte ou 
entre o juiz e a questão discutida no feito. Note-se que não se 
trata de vínculo entre o magistrado e o objeto do litígio – o que 
é  causa  de  impedimento  –  mas  de  mero  interesse  entre  o 
julgador e a matéria em debate”. (NUCCI, Guilherme de Souza, 
Manual  de  Processo  Penal  e  Execução  Penal.  9ª  ed.  Revista  dos 
Tribunais, p. 545)

O CPP trata da matéria no artigo 254:

“Art.  254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, 
poderá ser recusado por qualquer das partes:

I  -  se  for  amigo  íntimo  ou inimigo capital  de  qualquer 
deles;

II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 
respondendo a  processo  por  fato  análogo,  sobre  cujo  caráter 
criminoso haja controvérsia;

III  -  se  ele,  seu  cônjuge,  ou  parente,  consangüíneo,  ou 
afim,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  sustentar  demanda  ou 
responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer das 
partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V  -  se  for  credor  ou  devedor,  tutor  ou  curador,  de 

qualquer das partes;
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VI - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade 
interessada no processo”.

Diante  disso,  o  Supremo  Tribunal  Federal  definiu  que  “suspeição  
ocorre  quando há  vínculo  do  Juiz  com qualquer  das  partes  (CPP,  art.  254)”, 
enquanto “impedimento configura-se quando há interesse do juiz com o objeto  
do processo (CPP, art. 252)”. (HC 77.622, Rel. Min. Nelson Jobim, Segunda 
Turma, DJ 29.10.1999) 

Com relação ao disposto no inc. IV do art. 254 do CPP, afirma-se que 
caracteriza “situação em que se nota eventual aproximação do juiz com a causa  
em razão de conselhos específicos a um dos envolvidos no processo em curso”, de 
modo que se considera como “motivação apta a retirar a imparcialidade do  
juiz o conselho que tenha se dado não só no âmbito próprio da persecução penal,  
mas também de forma particular e não genérica e, ainda, que tenha se dado em  
situação tal em que se possa inferir que o juiz tem pender por um dos interesses  
em questão”. (VIEIRA, Renato S. Do juiz. In:  CPP Comentado. RT, 2018. p. 
254)

Além  disso,  nos  termos  do  CPC,  “há  suspeição  do  juiz:  (...)  IV  -  
interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes” 
(art. 145). Tal dispositivo pode ser considerado em âmbito penal, a partir 
da norma integradora prevista no art.  3º do CPP, ou seja, “permite-se a  
aplicação  subsidiária”.  (PITOMBO,  Antônio  S.  M.  Imparcialidade  da 
Jurisdição. Singular, 2018. p. 48).

Na doutrina especializada na temática, definem-se dois  elementos 
para verificação de uma atuação parcial:

“1) a influência no desenvolvimento do processo e/ou na 
decisão judicial  de elementos  subjetivos  e  alheios  ao caso;  2) 
que,  com  base  em  tais  elementos  alheios,  favoreça-se  ou  se 
tenda a favorecer a uma das partes,  ou seja,  confira-se ou se 
tenda  a  conferir  um  tratamento  desigual  às  partes,  em 
desacordo com o estrito cumprimento da lei”.  (BACHMAIER 
WINTER, Lorena. Imparcialidad Judicial y Libertad de Expresión de  
Jueces y Magistrados. Thomson, 2008. p. 23, tradução livre)
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4. Do caso concreto

No  caso  concreto,  ao  contrário  do  afirmado  na  decisão  que  deu 
ensejo à interposição do Recurso em Habeas Corpus, compreendo que há 
um conjunto muito particular de elementos nos autos que aponta para a 
incidência da causa de impedimento prevista nos incisos I e II do art. 254 
do Código de Processo Penal. 

Conforme consta do processo, o magistrado de primeiro grau tomou 
depoimentos dos colaboradores  Alberto Youssef e  Gabriel Nunes Pires 
Neto respectivamente  nos  autos  do  Procedimento  Criminal  Diverso 
2004.70.00.002414-0  e  do  Procedimento  Criminal  Diverso 
2004.70.00.008901-8  e  utilizou  das  informações  colhidas  nesses 
procedimentos para fundamentar a condenação. 

É claro que o simples fato de o juiz ter procedido a homologação dos 
referidos acordos de colaboração ou mesmo ter realizado as oitivas dos 
colaboradores  não  tem  o  condão  configurar  per  se a  quebra  de  sua 
imparcialidade para o julgamento do réu ao qual tiver sido imputados 
ilícitos no âmbito dos respectivos acordos. 

As  circunstâncias  particulares  do  presente  caso,  todavia, 
demonstram que o juiz se investiu na função persecutória ainda na fase 
pré-processual, violando o sistema acusatório. 

Para que essa circunstância fique clara, é imprescindível uma breve 
retomada dos fatos. 

Consta dos autos que, na data de 16.12.2003 em audiência realizada 
no  âmbito  do  Procedimento  Criminal  Diverso  2004.70.00.002414-0,  foi 
celebrado  acordo  de  colaboração  premiada  entre  o  órgão  acusador  e 
Alberto Youssef. Nesta mesma data de homologação do acordo pelo Juiz 
de primeiro grau, este procedeu à tomada de depoimento do colaborador  
Alberto Youssef. 

Dentre  os  fatos  revelados  por  Alberto  Youssef,  chama  a  atenção 
trecho  do  depoimento  em  que  o  colaborador  passa  a  revelar  a 
participação de Paulo Kruger em operação de transferência ao exterior de 
quantia  supostamente  em  favor  de  Gabriel  Nunes  Pires  Neto,  então 

12 



RHC 144615 AGR / PR 

diretor  da  Área  de  Câmbio  do  Banco  do  Estado  do  Paraná  – 
BANESTADO. Transcreve-se trecho deste depoimento: 

“Interrogado:  Não  sei  te  dizer  a  agência,  mas  é  uma 
agência ali dentro.

   
Juiz Federal: E ele lhe falou porque ele queria mandar esse 

dinheiro para o exterior? O que ele queria com isso?
   
Interrogado: Disse que era uma reserva dele, e na época eu 

não me lembro se o Citibank estava desativando o cofre ou se 
ele realmente estava querendo mandar aquilo embora.

Ministério Público Federal: Era um valor em dólares?
   
Interrogado: Valor em dólares, ele me entregou 500 mil, 

mais  1%, na época,  ele  me entregou os  505 mil  dólares e  eu 
depositei 500 mil dólares para ele.

   
Juiz Federal: Tá, mas o senhor pegou esses 500 mil dólares 

e entregou para quem?
   
Interrogado: Aí eu operei, eu operacionalizei essa posição 

com um colega do mercado lá de São Paulo,  que é dono da 
conta Ibiza.

   
Juiz Federal: E como que o senhor operacionalizou essa 

operação?
   
Interrogado: Eu levei os dólares para ele em São Paulo, 

entreguei-os na empresa dele, e ele me fez o pagamento para o 
Gabriel.

(...)
   
Ministério  Público  Federal:  Sabe  se  algum  deles 

operacionalizou com algum outro doleiro? Ouviu dizer?
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Interrogado: Olha, uma pessoa que eu sei que tinha um 

bom relacionamento com toda a carteira de câmbio aqui do 
banco,  era  o  Paulo  Kruger.  Então  porque  (sic)  ele  ia 
operacionalizar  comigo  que  estou  lá  em  Londrina  e  não 
operacionalizar  aqui  com  o  Kruger  que  está  aqui  mais 
pertinho deles, entendeu. (sic) Então, se é que eles tem (sic) 
alguma operação...

Ministério Público Federal: O Paulo Kruger não lidava 
com você?

   
Interrogado:  Sim,  fiz  várias  operações  com  o  Kruger, 

comprei muita cobertura dele já, tanto é que se você pegar na 
minha conta da Juni e cruzar com a conta dele, que se eu não 
me  engano  era  Talma,  no  Banestado,  você  vai  ver  que  tem 
várias operações.

   
Juiz Federal: E como que ele operava aqui no Brasil,  o 

senhor  sabe?  Com que contas  ele  operava?  Se  ele  também 
operava com essa situação de conta laranja?

   
Interrogado:  Normalmente,  o  Paulo,  ele  tinha  muita 

cobertura  de  exportadores  né,  então  ele  usava  pouco  essa 
questão  da  CC5,  mas  eu  sei  que  ele  operava  muito  com  a 
Golden Câmbios, e a Golden Câmbios tinha os laranjas deles e 
tinha também essa participação lá no banco Del Paraná.”

Dos  trechos  desse  depoimento  fica  bastante  claro  que  o  Juiz 
procedeu  à  inquirição  do  doleiro  Alberto  Youssef  não  apenas  para 
verificar  as  condições  de  homologação  do  acordo,  mas  sim  para 
verdadeiramente  obter  e  produzir  provas  de  outros  coinvestigados, 
dentre eles o paciente Paulo Kruger. 

Ressalta-se  a  indagação  do  magistrado,  claramente  dirigida  à 
formulação de um juízo ainda que prévio de autoria e materialidade dos 
ilícitos imputados à Paulo Kurger:  “ E como que ele operava aqui no 
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Brasil,  o  senhor  sabe?  Com que  contas  ele  operava?  Se  ele  também 
operava com essa situação de conta laranja?”

É curioso  notar  ainda  que,  quando  da  tomada  deste  depoimento 
pelo Juiz,  o Procedimento Criminal Diverso 2004.70.00.002414-0 sequer 
havia sido distribuído ao juízo da 2ª Vara Criminal de Curitiba, o que só 
veio  a  ocorrer  no  dia  22.01.2004,  isto  é,  quase  1  (um)  mês  após  a 
homologação do acordo. 

Ainda em outro depoimento prestado ao Juiz Federal no âmbito do 
Procedimento  Criminal  Diverso  2004.70.00.002414-0,  em  13.02.2004, 
Alberto Youssef identificou apontamentos existentes na sua contabilidade 
pessoal, o que deu azo à indagação por parte do magistrado sobre qual 
seria  a  participação  de  Paulo  Kruger  nos  fatos  investigados.  O  Juiz 
perguntou  ao  colaborador  e  interrogado  qual  seria  o  significado  da 
sigla “KRUGER” constante do documento de contabilidade pessoal do 
delator,  justamente com o intuito de deixar claro o envolvimento do 
paciente na narrativa trazida pelo colaborador. Transcreve-se trecho da 
inquirição realizada em 13.02.2004:

Juiz Federal: KRUGER?
   
Interrogado:  KRUGER  é  Paulo  Roberto  Krug  aqui  de 

Curitiba, São José dos Painhais, é um cliente também, doleiro, 
que se cobria comigo e vice-versa

Esses  depoimentos  colhidos  na  fase  de  investigação,  por  si  só,  já 
sugerem  que  o  Juiz  Federal  tomou  conhecimento  pessoal  acerca  das 
imputações feitas ao paciente, em especial, da sua suposta ligação com a 
carteira de câmbio do BANESTADO e também da referência ao paciente 
na contabilidade pessoal do delator Alberto Youssef.

Essa  mesma  sistemática  da  colheita  de  depoimentos  após  a 
homologação de acordo de colaboração premiada com o intuito específico 
de amealhar elementos indiciários sobre a participação do paciente nos 
ilícitos  narrados  pode  ser  depreendida  do  histórico  de  atuação 
magistrado  nos  autos  do  Procedimento  Criminal  Diverso 
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2004.70.00.008901-8.  Neste  procedimento,  em  03.03.2004,  foi  celebrado 
acordo de colaboração premiada com Gabriel Nunes Pires, ex-Diretor da 
Área de Câmbio do Banco do Estado do Paraná – BANESTADO. 

Mais  uma  vez,  ato  contínuo  à  homologação  do  acordo,  o  Juiz 
Federal  tomou  o  depoimento  do  colaborador  endereçando  a  ele 
perguntas específicas sobre a participação de Paulo Roberto Krug nos 
fatos delatados. Transcreve-se trecho do referido depoimento:

“Juiz Federal: - Esse dinheiro ficou lá ou o senhor trouxe 
ele de volta?

Interrogado: - Trouxe. Trouxe de volta.

Juiz Federal: - Todos os 500.000,00?

Interrogado: - Todos.

Juiz Federal: - Foi de uma só vez? Ou como que foi?

Interrogado: - Não senhor, não, não senhor. A primeira vez 
eu  trouxe  através  do  Beto  Youssef,  não  sei  os  valores,  a 
segunda,  depois  as  outras  vezes  eu  perguntei  para  ele  e  ele 
falou: ‘faz aí em Curitiba que é mais fácil’. Eu disse: ‘mas eu não 
conheço com quem posso fazer’.  Ele disse:  ‘fala com o Paulo 
Kruger’. Aí me informei, ele falou: ‘alguém do banco conhece 
ele’. Me informei com o Boldrini, o Boldrini disse que conhecia 
e o Boldrini fez o contato para mim, o Boldrini e o Benedito, os 
dois fizeram o contato para mim. E eles faziam, das vezes que 
eu queria trazer eu recorria a eles faziam, passavam por faz e 
ele...”

Ao meu sentir, essas passagens deixam claro que o Juiz ultrapassou 
em  muito  a  função  de  mero  homologador  dos  acordos  e  atuou 
verdadeiramente como um parceiro do órgão de acusação na produção 
de  provas  que  seriam  posteriormente  utilizadas  nos  autos  da  Ação 
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Penal que tinha como réu o paciente. 
É interessante notar que o colaborador Gabriel Nunes Pires Neto foi 

ouvido novamente no curso da ação penal na qualidade de testemunha 
da acusação, arrolada na denúncia. Chama a atenção que o depoimento 
do  colaborador,  na  condição  de  testemunha  da  acusação,  tenha 
praticamente  se  limitado  à  repetição  das  mesmas  imputações  que  já 
haviam  sido  feitas  por  ele  ao  paciente  no  momento  das  oitivas 
conduzidas logo após a celebração dos acordos de colaboração, ainda na 
fase pré-processual, portanto. 

Esses indícios denotam que a atuação do juiz  foi de fato além da 
mera  verificação  das  condições  de  legalidade,  regularidade  e 
voluntariedade para a celebração dos acordos, passando a confundir-se 
com a do próprio órgão acusador. 

Salienta-se que à época da celebração desses acordos ainda não se 
encontrava vigente a Lei nº 12.850/2013, que com a redação dada pela Lei 
nº  13.964,  de  2019,  passou  a  esclarecer  que,  após  a  homologação  do 
acordo,  a  análise  do  juiz  deve  cingir-se  ao  exame  da  regularidade  e 
legalidade (inciso I), da adequação dos benefícios pactuados (inciso II), da 
voluntariedade da manifestação (inciso IV), bem como da adequação dos 
benefícios pactuados àqueles previstos no caput e nos §§ 4º e 5º do artigo 
4º (inciso II). 

Salienta-se  que  essa  inovação  legislativa  apenas  reforçou 
entendimentos  jurisprudenciais  pacificados  por  este  Supremo  Tribunal 
Federal sobre os limites da atuação do julgador na fase de homologação 
dos acordos de colaboração premiada. Transcrevem-se os dispositivos:

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder 
o  perdão  judicial,  reduzir  em  até  2/3  (dois  terços)  a  pena 
privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação  e  com  o  processo  criminal,  desde  que  dessa 
colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

§  7º  Realizado o  acordo  na forma do §  6º  deste  artigo, 
serão  remetidos  ao  juiz,  para  análise,  o  respectivo  termo,  as 
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declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o 
juiz  ouvir  sigilosamente  o  colaborador,  acompanhado de seu 
defensor,  oportunidade  em  que  analisará  os  seguintes 
aspectos na homologação:              

   
I - regularidade e legalidade;                  
   
II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos 

no   caput   e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas 
que  violem  o  critério  de  definição  do  regime  inicial  de 
cumprimento de pena do   art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada um dos 
regimes previstos no Código Penal e na   Lei nº 7.210, de 11 de 
julho  de  1984  (Lei  de  Execução  Penal)   e  os  requisitos  de 
progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo;        
   

III  -  adequação  dos  resultados  da  colaboração  aos 
resultados mínimos exigidos  nos  incisos  I,  II,  III,  IV e V do  
caput   deste artigo;                  

   
IV  -  voluntariedade  da  manifestação  de  vontade, 

especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve 
sob efeito de medidas cautelares.              

Assim,  a  partir  da  leitura  das  atas  de  oitiva  e  interrogatório  de 
colaboradores premiados, verifica-se que a atuação do julgador desborda 
um controle de legalidade e voluntariedade. O juiz efetivamente guiou e 
reforçou  a  tese  acusatória  com  a  direção  do  interrogatório.  Essa 
circunstância, por si só, implica a subsunção da atuação do magistrado à 
causa  de  impedimento  contemplada  nos  incisos  I  e  II  do  art.  252  do 
Código de Processo Penal. 

Ademais, ainda que essa atuação do juiz não fosse suficiente para 
configurar  a quebra de imparcialidade do magistrado,  a  sua atuação 
alinhada  com  a  estratégia  acusatória  mostrou-se  evidente  em  outro 
momento processual. 
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Conforme consta de maneira inconteste do histórico processual, após 
o encerramento da instrução, em fase de diligências marcada pelo art. 499 
do Código de Processo Penal então vigente e ainda após o oferecimento 
das alegações finais pelas partes, o magistrado, invocando os artigos 234 e 
502 do CPP determinou a  juntada de ofício de vários documentos aos 
autos.

Nesse  momento  processual,  o  juiz  ordenou  a  juntada  de  quatros 
volumes dos Anexos XX, XXI e XXII dos autos da Ação Penal, todos esses 
documentos  direcionados  à  comprovação  da  acusação  e  que  foram 
diretamente  utilizados  pelo  juízo  em sua  sentença  condenatória.  Ou 
seja, o magistrado produziu a prova para justificar a condenação que já 
era por ele almejada.

Como  discutido  recentemente  por  esta  Segunda  Turma  no 
julgamento  do  HC  163.943,  em  Sessão  de  Julgamento  realizada  em 
04.08.2020, ressalvadas as particularidades daquele caso concreto, ainda 
que se pudesse invocar, em tese, a possibilidade jurídica da produção de 
prova de ofício pelo julgador com fundamento no art. 156 do CPP, no caso 
em  tela,  sequer  é  possível  falar  verdadeiramente  em  produção 
probatória.  Os  documentos  juntados,  repise-se  mais  uma  vez,  não 
poderiam  ter  sido  utilizados  para  a  formação  do  juízo  de  autoria  e 
materialidade  das  imputações,  uma  vez  encerrada  a  instrução 
processual. 

Desse modo, imperiosa se faz a incidência do art. 157 do CPP, o qual 
preleciona  que  devem  ser  desentranhadas  as  provas  ilícitas,  assim 
entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais.

Destaca-se  ainda  que  a  ordenação  ex  officio  do  ato  judicial 
impugnado, quando associado às características particularíssimas do caso 
concreto em tela, confirmam a grave violação do princípio acusatório. 

 Resta evidente, portanto, a quebra da imparcialidade do juízo o que 
finda por macular os atos decisórios por ele proferidos, já que ausente o 
elemento base de legitimidade da jurisdição em um Estado democrático 
de Direito.
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4. Dispositivo

Diante  do exposto,  dou provimento  parcial  ao  agravo  regimental 
para declarar a nulidade da sentença condenatória proferida nos autos do 
processo penal 2002.70.00.00078965-2, por violação à imparcialidade do 
julgador.

É como voto.
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